
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
\ PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARECER JURÍDICO 

EMENTA: Processo de Licitação. Concontwia zC 32O17-
010 SEMOB. 
ObjehE Execução de drenagem e superEISI duplo (TSD), 
no bairro Jardim Canadá até o bairro Betânia, no 
Município de Parauapeba Estado do Fará. 
Assunto: Análise da legalidade da Minuta cio Edital de 
Convocação, seus anexos e Contrato Administrativo. 

1 	DA ANÁlISE JURÍDICA 
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A Secretaria Municipal de Obras, por meio do memorando n° 1649/2017 (fia. 01-

02), justificou a necessidade do objeto alegando que "a necessidade da obra justifica-se pelo total 
atado de precariedade que se encontram diversas vias do bairro Jardim Canadá. Os nwradores do 
bairro, bem como os Eranseunla que utiliran tais vias, vêm enfre.Sndo d#5rvMn&c cvm alagamentos 
no período chuwso. Devido à inexistência de pavimento adequado e falta de rede drenagem superficial 
em várias ruas do bairro, ow~ constantes cannmentzs ak materiais 4ednzs, ateno etc.), 
comprometendo os sistemas já existentes e causando, aIS, de grandes transtornos à comunidade, 
- prejufrzs as - pút. 
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fisico (L OS e 64 cronogranui. finan~ (L 09 e 64), o projeto básico (L 11-27 e 41-Sn 
mapas (fis. 28^ ano~ de 	 (fis. 31-32) e o arquivo digital do 

que as .1r1; :s' quantídades - preços ib elaboradas t,,  base  

nos preços referenciais das tabelas SMAPI (Sk~ Nacional de Pesquisa de Custos e 
h~ da Construção Cv4 5~ fflecretaria. de Estado de Desenvolvimento ~o e 

Obras Públicas), W20 (Sistemas de Cústas Refere~ de Obras) e na tabela SEU~ 

de gsr 	• • rf 

• 4j%djtY_$it 5' uma obra de " ' h'.sks .(* Sb til traduzindo-o 

Quakruer contr~ ~ca. A Admirústra~ PúbEca deve zelar para Que, os recursos 
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rir,  Mik 
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Por isso, o TCU tem entendido que "os preço medianos amstantes do Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Indica da Constnsçsio Civil- Siniq.'i do indicativos dos valores 
praticados no mercado e, portanto, há sob, 9,reçi quando o preçv globvd está injUstifiaad'ainente acima 
do total previsto no SINAPflAcórdão 61812006 — flenírio). 
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 lorat tais tabelas referenciais  ;_iI,. 	-..Lf 	
4!

'L6
,)

jz.ç-i :: 	1I .IJ. III
L J 	•It;

'a

j.t d,k:J.. - • . 
como 	. :1 	- . e 	5- transporte  L deli 	4 -- 	:4, 	:4 .1 	t 	- i .1..1.i1;:j. 	•4 5 •i 	ti 

: 	 . 	 t,.: mão  

de obra e dos equipamentos em fi~ de esSorços de raciona~, co~cias de 
execução, f) consum~ variáveis de produtos e ma~ g) diferentes ar~ do canWiro 
de obras, h) neonuidade de execução da obra em ritmo acelerado de e~ 1) dífff~ 
na adminú~ local da ~- o e~ euntratuais especffl~ e a~ de riscos entre 
o contratante -.Icontr~ 

• 	•- • ..._a;', :.. •- qualquer tabela de cu~ it 	..- ,, 

Conhecimentos de engenharia e de exper~ de cmstrução para sua  
premissas técnicas da obra, lago a ú~ não é a~trar na seara 	 gi,! 
apresentar a~ pond~ legais quanto ao ~ 

composição de custos e, po~ a~ dos preços é matérm Merára, de com~ da 
area solícitante, qual seja a Seaetana Mw~ de ~ h~ esta total responsabilidade 
quanto à veracidade  h~  quanto 

--- :4 :" 
cabendo -:' procuradoria,quando . - 

análise :; ijti 	 w os parírnetros  legais4-ar'' I,,•:.IIIt_,t_.z.II..r4.t:4IIy.::4  observados 
1T,1;• pectÈvo procedimento con~ acena  

• :4 , ;rn•, 	 •t-:••7;t: •r,nr,,.. 
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Cumpre observar, a~ que a Autoridade Competente (Secretária Munidpal de 
Obras) é responsável por todos os documentos desenvoMdos no âmbito da secretaria e que 

posteriormente foram juntados aos autos. 
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Verífica-se às K 34 a In~ de D~ Orçamentária; às 17& 35 a declaração 

de adequação orçamentária e financeira, a Aufon~ para a abe~ do procedmiento, 
licitatório (fi. 36k o Decreto de Deu~ da Equipe de Pregão (L 37), que deve ser 
substituido pelo Decreto de Desigriação da Cornissão Permanente de 1~, o Termo de 

Autuação  1 • processo 	'' 1 	iT 	'iP'i'r l 1)jÍiI' ' memorial 
.- 	. •• • , 	• •. 	• quantitativos e preços e 	 Iísico/financeiro 

devidamente14 1 t W• * com base 	1I »  si mês •c Setembro~ novaindicação 1 

.irfri, 1 	 memorial.descritivo~ .,s 	• 

• .j ' Il. de quantitativos 1 	Iii.: 5&64 	ï' .iI1t1 :;..iiL;I.. 5 	 1 
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projeto (11. 67). despacíno i . j 	Geral do Mura~ (11. 68), o parecer da 

Contraladoria Geral do Município (f 111. 69-74), o 	
• • 	

a referecrte ao 

 Câ~ Intemo (fl. 75), as considerações; a 
respeito das •:: 

ti.línhij1•1j.:. 	
.', •:  

comuta de edital. _ 
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Verifica-se que a execução dos serviços correspondentes ao obqeto desta 
ti 

	

serviços&ó~  preconiza que ~ 
divididos em ta~ parcelas se * comprasI : Vefetuadas

Ufr 	
i

administração

:! *I  

Segundo,, •rr'ç,.  A~ 	 • 	 , fraciloriam  

como obriga~ A regra retrata a vontade legísiativa de ampliar a competitividade e 

requisitos 
habilitação ~ 9~ proporcio~ à dimensão dos ~) Trata-se não apenas de 

se supõe 
realização 	 : 	 L 	

através 

única. 	
' 

1 

,,zj?1f!!!.- •rgparcelamento •' objeto  :') que haja 
prquizo para o em~ ou perda de enonomá de escala  a licitação por 1~ é dever da 
Administração, sob pem de desc~prir princípios da "Kio, tal como o da 
competitividade, tendo em ~ que isso aurnentaria o número de empresas em condiffies 
de disputar a contrata~ Contudo, no item 1 do (11& 116) consta ~cativa 



* (:O—EF o~s"~ 
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elaborada pela área técnica quanto à escolha da adjudicação em lote único, afirmando que "a 

Secretaria Municipal de aras solicita que o processo de licitapio seja ai4udicado em lote único por 

entender que, itt' é, pois a simples divisibilidade, mas a viabilidade técnica que dirige o processa 

decisório. Observando-se que, sob o aspecto tftnS, até pela disposipio dos requisitas apresentados no 
objeto da Iit4Mçüo  em questão, que os serviçvs Mi sequenciais e totahnentt dependentes entre si. 
Assim, não se pode ter viabilidade econômica e nem rw execução dos mesmos sem garantir o fiel 
cumprimento dos servi çts discriminados nas etapas do crunograsnaflsico da obra. & uma empresa for 
responsável pela escavação, outra ~presa pela bnprimação, outra por fin-necer materiais, outra pela 
limpem mecanizada do terreno, em fifli, se houver ausência ou atraso de qualquer um dos serviços, 
prejudicaria imensamente o conjunto do objetC. 

Quanto às ex~as de 	té~ cabe ~tar que a documentação 
a ser e)dgida nos editais; encontra limitação no art. 30 da lÃd 8.666193. A jurisprudência é 
pacífica no sentido de que as e~ de qua~ técnica são ilegais ~o 
extrapolara os limites da Lei &66611993 ím~ ênus excessivo aos licitarítes e feÚndo o 
princípio de obrapetítiv~ Em~ especuns; de háb~ quaisquer que ~ as 
partícularidades • ,€S.IÂ.IIStJLII , 4  vínculo com  LL4&licitações:L!I.jrïi • • r • 

no processo. 

Quanto à qualificação tícnico-operacional das licitantes, ressalta-se que a súmula 

W 263/2011 do TCU prevê que "para a ainqnvwçãi da nparidisfr técniw-operadonal das 
licitantes, e desde que limitada, sinudtaneament.e, às parcelas de maior relevância e valor signzficativo 
do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos 
em obras ou serviços com ciracterísticas semelhantes, devendo em exigência guardar proporção com a 
dimensão e a complexidade do objeto a se executado ". 

Por fini4 c~ destacar que cabe ao setor competente realizar a remão quanto 

de promover a p~cação do Editi& ~o evitar eventuais equívocos que possam 

comprometer o é~ do cer~ 

Passemos à análise e recomendações quanto à legalidade da minuta de edital e 

seus anexos de fia. 82-159, a fim de dar cumprimento ao disposto no art. 38, § único, da Lei 

8.666/1993. 

2 	DAS RECOMENDAÇÕES 

•. 

procedimento- 

0 

 

básico, quadro de quantídades e preços, compcução de preço umtáno, croriograma 

composição de BDI, entr~to, minsta apenas o pro" básicio,  como anexo H da Minuta de 

CM" AM~~ - itro iba Vetos - Bãro Hás I& II, SM. 	 - PA 
coo. sacy ç-aw S...'- mal n*csi ai n_.a. 	- .....k.. 



Fis. 

L$t OJ.1 tJ :' 

C1serva-se que o itent MAX "a", da Minuta de Edital (ti. 90) e o fiem 4.3.1.2, 
"a", do Projeto Básico (fit 119-120) dispõem o seguinte: "deverá a wnqnvwção demonslnzr que 
a aecut dm savigie é conspalível com n an__fffafjSs  aigiS na planilha orçamentária do 
objeto licitado"; contudo, a área técnica deve estabelecer de forma objetiva o quantitativo que 
será considerado canpatívei com a planilha orçamentária. Destaca-se o entendimento 
esposado no Acórdão if 534/3)16 - lEU - Plenárt 

& 0~ sa&utado - Sanção, alt Trêund evoluiu sua juzinádbiS para 
-'—,- ser pinsivd - e até a Sqwncãudfrd à ~ do cumprimento da - d~ as wflrSkw que devem atar pr~ na experiência 
anterior do licitante quanto à capwidade Maúcrnpracional e técniw-pn'flssional 
(acórdãos 111412013 e 3.07W2013 44, flnváS). 
6. Assim, é compatível com o interesse púkicv amtratar empresas e profissionais 
com expettcie dom~ na execução da obra que se iii executar. 4 1~ não 
é a exigêmt à =Umogk de .aaiàwã nkúur. ma a ~~ dos 

• 	 --ai— .  

7. No presente am fri exigida a coupr~ mi nome dos responsáveis técnicos 
dou diz manhus da '4e &nicz que participarão da ~ de Anotação de 
Raponsobilidade Tknia - ART ou Registio de Responsobilidate Técnica - RRT 
relativos à execução dos $avips que 'iapJs'-  n parcelas da maior relevância 
técnica e valor significativo da anst~: "1) ENGENHEIRO CIVlk 
a)Cobertura em estrutura metálica - 1.000 pj2; 

b) PonsasM& 1.-ç— - frtaua ai -3(1) &; 

2) ENGENHEIRO UEI1ICISL't 

a) Rede elétrica aias inunlagat de subestação abrigada -500 KV4,  

lO Execução de Rede de lógicc" 

8. Segundo a Ufr*, a construção do Restawvnte Llniveirsitário e Centro de 
Conviztcia 'now asa pavllis&i com çwarànnd~ 4.200 m2  de árai 
construída, com previsão de lançamento de 1.006 & de concreto estrutural, 7.690 

m2  de assentamento de ce,Imicv nu revsünento e pavimentap&i, 4.144 m2  de 
cobertura metálica espacial e telhas termoacústfrss, alimentapio do sistema elétrico 

Co~ ? 	- Ino ti Vaso. - EUro Báa go 11. 5/% 	- PA 
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com potência Sstalada de 725 XVAe uwis um gnqwgrndtw stkimat de 120 KVA, 
bem como um mowttnro sísteme de Mgiiz o que £......~ que n c#zcs  não 
possuem condão restritivo (p.lSIBO.. pqx 1). 

LS.5flflrr-' 
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13. Concluo, assim, que as exigências objsivanzm amfra*ar nn~ e profissionais 
com capacidade técnica suficiente para garantir uma t*ragk qvJMá* Além disso, 
o edital exigiu ART ou RRT de pn9Stnaã que put&aao à obra, e não que 
essa já pertencessem as quadros da crnp,a por ocasiio da licitação. Lago, não se 
amfiguruu inlriçt à pctic4nçâo no certame e não se onerou em demasia os 
âiteresssdos em dela haw parte. 

Recomenda-se que a área técnica retifique os itens 04 (tubo de amaeto para 
redes coletoras de águas pluv~ diâmetro mínimo de 600mm) e 06 (corpo BDCC mínimo de 

•__  1.5m x 1.5m) do quadro previsto no item 8.1.43 da Minuta de Edital (f1 91), - estão 
superiores a 50% (cinquenta por cx!nto)  dos quantitativos estimados. Destaca-se que o 
conteúdo dos atestados de capacidade na deve sw sufrtt para gmanth à 
Administração que o contratado terá aptidão para executar o objeto pretendido. E segundo o 
entendimento do Tribunal de Contas da União o quantitativo mínimo doe atestados de 
capacidade téatica não poderá superar o limite de 50% (usualmente adotado), dispondo o 
Acórdão 3663/2016 - Primeira Cbnara (Relator AUQJSO 2IERMAN) - que me irregular a 
exigência de atestado de aipacidade técnica com quantitativo mínimo superiir a 50% do quantitativo 
de bens e serviços que se pretende wntvaS creta nos casos nu que a espe4ficidade  do objeto 
recomende e não haja amipromeibuento à competitividade do certame, circunstância que deve ser 
devidamentejustiJkada no processo IicitatériC. 

Cumpre ressaltar que o item 05 (execução de pavimentação em TSD, com 
emulsão RR-2C) da tabela prevista no item 8.1.4.3 da Minuta de Edital (ti. 91) não consta na 
Planilha de Quantitativos e Valores, aahn, recosnaida-se que a itida falha seja sanada 
pela área técnica. 
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Recomenda-se que o itein 9.12 da Mimita de Edital (91 94) seja revisado, - os 
quadros citados (PO4 a PO-VI) não correspondem aos quadros anexados à Minuta de Edital 
(fia 152-157). 

O item 9.13 da Mimita de Edital (fi. 94) preconiza que "as planühas elaboradas - 
Prefeitura Municipal de Parauapebas que constam do Anexo VII sã, meros instrumentos para 
dabora* do ovpznwnto - licitante pnçonente", porém, o Anexo VII não foi acostado aos 

O item 91.4 da M.á. de Edital (II. 9 cita o quadro P0 - VI uxno Planilha de 
Orçamento Sintético, no entanto, o quadro P0— VI (ÍL 157) é o cronograma financeiro. O 
mesmo ocorre mm o item 9.125 da Minuta de Edital (fi. 95), - o quadro P0 - IR (fL 154) é a 
Planilha de Encargos Sociais. 

Oitem 112.3 da Minuta de Edital (11. 97) infornia que cwta no anexo lIo quadro 
de itens e quantidades orça&a todavia, no anexo II consta apenas o prqjeto básico. 

Recomenda-se que os íns 18.10 e 32 da Minuta de Edital (fia. 100 e 108), bem 
conto o item 2.13 da Cláusula Segunda da Minuta de Contrato (fi. 137), sejam retificados, 
pois o reajuste scxnade poderá ser admitido depois de transcorrido 365 (trezentos e sessenta 
e cinco) dias da data de assinatura do contrato. Ademais recomenda-se que os itens 
supracitados apnseztn redação compatível com a Cláusula VgSma Terceira da Minuta 
de Contrato (fi. 151). 

O item 13 do Prujeto Básico (II. 129) dispõe que "anta da início Jás obras, a 
contratada fiaS responsável pelo registro da mesma junto ao INSS a spravação da obra junto à 
Secretaria de Urbanismo, assim anno todos os 6'Tã° ambientais e demais legalizações 
pertinentes" Ressalta-se que o art. 6°, biso IX, da Lei 8.666193, estabelece que "o projeto básico 
deve ser elaborado com base nas nid~ S estudos técnicvs preliminares, que assegurem o 
adequado tratamento ib impacto ambiental do empreendimento". Portanto, recomenda-se que o 
Prqjeto Básico seja complementado com o adequado tratamento do impacto ambiental e que 
a área técnica avalie se os serviços que serão realizados estão sa4eitcs a licenciamento 
ambiental, pois caso estejam. a referida licença é obrigatória para a realização do certame. 

servidores Lu~ 	Cunha e  ~ Obvem 5~  (U 31-32), contudo,,  • 

assinados pelo Eng~ Cívi! e Coordenador de Projetos e Orçamentos And,  Lw 

*LTI 1frI4Isqam
dos 
 -I  

~dores Luciam Almeida, Cwffia e TMago Olivieira Batista como pre~ processo 
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O tu mobilização de obra .xwta r* vaiar de R$ 77J08$I) (5ctnJm e sete mil e 

obtenção dos preços estimados para a ela~ do ~ executivo (& 66). Além dísso, 
recomer~ ta~ que 9~ corn~ os valores que constam na Plarulha de 
Quantitativos e Vai~ quarito ao custo do prq~ executivo, pois apresentam valores 
divergerttes, com ~ aos apresentados na corr~ analífim de preço unitário (11. 66). 

•„.!r [4 y T 	wirp s. 

•',#tM h 1LSt  

O item 10.23 da Cláusula IXcima da Múmia de CIJUIIItU (11. 142) dispõe que "a 
empina a ser contratada deverá çw~ se for o dalarapio expressa que estará devidamente 
licenciada ,us árns  an*knftS czmqzeten$n pau a prestaçíb t serviços licitados”. Porém, 
considerando que o Edital e seus anexas devem ser dares e objetivos, recomenda-se que a 
área técnica informe quais são os &gãos arnititais nnp'c&zt nos quais as licitantes 
r r"n5r?1 rrr !luM. 

LI  W Z1 

107), que trata das penalidades apresente 

Minuta de Contrato (fia 148-149). 

do iteun 30 da Múmia de Edital (Es. 106- 

ia as previsões da cláusula vigésima da 

T!Mt 
Quantitativos e Valores de E. 58-61 

&w2C~~
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Por fia  recomenda-se que, aços a ektivação de todas as 
.ttIn 

CONCLUSÃO 

de drenagem e superficial duplo (M), no bairro jardim C~M até o bairro Betama, no 
Muni~ de Parauapebas, E~ do Pará, esta procura~ entendie que a W~ de 

LII 

Nestes temias, é o parecer, S.M.J. 

Parauapebas/PA, 21 de Dezembro de 2017. 

It 'eeae 
	 NETA 

Der- 752~ 

Cairo MJ.-tw - liam t 	- Báro liSa II, S/N. PceSs - PÁ 	 10 
• ai cai n.. Si% flACSI AI fl.41 nS......aha 	 1.. 


		2018-01-18T15:46:07-0300




